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RATIFIcAÇÃo oa coNTR,eTaÇÃo :

Tenho por satisfeitas as razóes apresentadas no processo em epÍgrafe, bem

como, as informaçôes procedentes do Procurador Municipal, RATIFICO os entendimentos

firmados ao tempo em que AUTORIZO Locação do imóvel situado no sitio carrapicho, SN,

canapi-al, para o funcionamento de uma sala de aula EJA 20 SEGMENTO,

pertencente ao senhor Jerivan da Silva Faustino, sob os fundamentos do artigo art. 74,

inciso V, § 50, inciso ll, da Lei 14.13312021 . em atendimento a solicitação da Secretaria

Municipal Educação.

Publique-se o presente despacho, no prazo legal, como condição de eficácia dos

atos.

E por fim, considerando as determinações firmadas, seguem os autos para a

formalização do instrumento contratual com a respectiva publicação, e, em seguida, para a

secretaria de origem para empenhar e providenciar a emissão da respectiva nota de

empenho, nos termos da ratificação.

Cana 08 de junho de 2026

r"*, § Q,l\

Josélia Melo de Lima
Prefeita

Avenida Joaquim Tetê, 336 - CentÍo - CANAPI/AL - CEp: 57530-OOO
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Signatários: Joséli. Melo d€ Lim. e JerivrÍr dâ Silvr Fâustino

Publicado por:
tago EmÂnuel dâ Costa Damasc€no

Código ldentiÍlc.dor l3El 888E

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO
EXTRÂTO DO CONTRATO N" t6/2026

EXTRATO DO (ôNTRATO N" 8ô :026

INEXIGIBILIDÂDE DE LICITÂÇÀO 4612026;
Fundamento kgal: ân. 74, inciso V. § 5'. inciso ll. da tei 14.133 de
l'de abril de 2021.
Contratante: MUMCÍPIO DE CANÀPI
ContÍatâdo: Mrriâ Nlvrniâ ViÊlrr
Objeto: locaçào de imóvel, destinado o íuncionrmento do sâlio
destinsdo r sâla de aula f,JÀ.
Valor Mensali R§ 350,00 (trezentos e cinquentr teâls)
Vigência:3t/1212026
Celebração: | 0 I 06/202.6
Signatários: Josélia Melo de llme e Mrrle Nivrrir VieiÍâ

Publlcado por:
Iâgo EÍnânuel dâ Costa DÀmâsceío

Código ldentiíicrdor:28F3301 B

SECRETARIÀ MUNICIPAL DE EDUCACÁO
RATIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÀOI

RATII IC,{CAO D^ CONTRATACÀO:

Tenho por satisfeitas as Íazões apresentadas no processo em epigÍafe,
bem como, as informâções procedentes do Procurador Municipal,
RATIFICO os entendimentos firmados ao tempo em que

AUTORIZO Locaçào do imóvel situado no Sitio serrinha, SÀ -
Canapi/Al, para o fünciotrâmento do srlão d€stiDrdo r ssh de ruh
EJA. Penencente a senhorâ Maria Nivania VieiÍa. sob os
fundamentos do âíigo art. 74, inciso V, § 5', inciso ll, da Lei
14.133/2íJ21. em atendimento a solicitação da Secretaria Municipal
Educação.

Publique-se o presente despacho, no prâzô legal, como condição de
eficácia dos atos.
E poÍ fim, considerando as determinâçôes firÍhadas, seguem os autos
pam a formâlizaçào do instrumento contmtual com a respectiva
publicação. e. em seguida, parâ â secretariâ de origem para empenhar
e providenciâr a emissão dâ respectiva nota de gmpenho, nos temDs
da ratificaçâo.

Canapi. l0 dejunho de 2026

wwllr'.diariomuniciDal.com.bÍlama

Publlc.do por:
lago ErnaÍruel dâ Costâ Damâsceno

Código Identiticâdor: | 3924748

SECRETARIA MUNICTPÀL DE EDUCACAO
RATIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÁOI

RATI FICACÃO DÀ CONTR{TACÃO:

Tenho por satisfcitas as rs2õcs sprcscntâdâs no processo cm epigrafe,
bem como, as informâçôes procedentes do Procurador Municipal,
RÁTIFICO os entendimenlos firmados ao tempo em que
AUTORIZO Ircação do imóvel situâdo no sitio carÍapicho, SN,
canapi-al, para o íunclonrmento de umr srla de rula EJÀ 2"
SEGMENTO, penencente âo scnhor Jcrivan da Silva F.ustino, sob
os fundâmentos do artigo aí. ?4, inciso v, § 5', iíciso II, da ki
14.133/2021. em atendimento a solicitação da Secretaria Municipal
Educaçào.

Publique-se o presente despacho, no prazo legal, como condiçâo de
eficácia dos atos.
E por fim, considerando âs determinaçô€s firÍradâs, seguem os aulos
para a formalizâção do instrumento conÍatral com a respectivâ
publicação. e, em seguida, para a secretaria de oígem para empenhar
e providenciar a emissão da respectivâ notÂ de empenho, nos teÍÍnos
da ratificaçâo.

Canapi, 08 dejunho de 2026

fr

JOSÉLIA MELO DE LIMÀ
Prefeita

Publlc.do por:
lago Emânuel da Costa Damasceno
Có.ügo Identlllcrdor:ECBÀ3087

ÉSTÂDO DE ALAGOAS
PRf,tr'f,,ITURÂ DE CARNEIROS

COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇAO
AVISO DE DISPENSA DE LICITAçÃO

PRXFEITURA MUNICIPAL DE CARNEIROS.AL
AVTSO 0082026 DE DISPENSA DE LICTTAÇÃO
Nos termos do an. 75, §3", da Lei n" 14.133/2021. o Município de
Cameiros/Al iDforma que pletende cotrüatar empresa pârâ execuçâo
dos Serviços de Confecção de Vestimenta e Acessórios para a Banda
Fanfarú, convidando as empresas inlercssâdâs a âpresentarem,
pÍoposta no pÍazo de 03 (três) dias úteis. O Edilal/Termo de
referéncia. deverá ser solicitâdo através do e-mail:
carneiros.licitacoes@gmail.com- A paíicipação se dará com o envio
da Proposta de preços e documentos de habilitação exigidos no Fiital
atavés do mesmo endereço eletrônico, a partir do dia 23106D026 às

08:00h, até o dia 2610612026 às 23:59h que após esta data haverá o
eDcenamento e na oporturidade a Administração e§colherá a proposta
mais vantajosa, com a di!,ul8ação do vencedor no Diário Oficial dos
Municipios Alagoanos-AMÀ

Publicodo por,
Amaldo de Araujo Alecio

Código Id€ntiricâdor:4CÀEC0E2

ÂLACOÀS
PREFEITURA MTJNICIPÀL DE CIIÃ PR-ETÀ

SECRETÀRIÀ MUNlCIPAL DE EDUCAÇÃO
AVTSO DE DISPENSA ELETRÔNICÁ

AJagoas . 23 de Junho de 2026 . Diário Oficial dos Municipios do Estado de Alagoas . ANO xIIt I N" 2833

Vigênci^. 3l/1212026
Celebração: 08/0ó/202ó

SECRET.{RÍA MUNICIPAL DE EDUCACÁO
EXTRATO DO CONTRATO N' 82/202ó

EXTRATO DO CONTRATO N" 82/2026

tNEXIGIBILIDADE DE LTCITÂÇÃO 4l12026;
F'undamento lrgali aí. 74, inciso V, § 5', inciso II. da ki l4.ll3 de

l'de abril de 2021.
CONTTAIANIC: MIINICÍPIO DE CÂNAPI
Contratador Jerivan da Silva Frustino
Objeto: locação de imóvel, destinado o fu[clonrmento de ume seh
de ruls EJÀ 2" SEGMENTO.
Vâlor Mcnsâl: RS 350,00 (trezentos e clnqüeít. ro.ls)
Vigência:31/12/2026
Cclebração: 08/062026
Signafíios: Joséliâ Melo d€ Limr e Jerivrn ds Silvr Faustino

Publlc.do por:
\7 Iago Emanuel da Costâ Damasceno

Código ldetrfllcldonCC89557D
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JOSÉLIÁ MELO DE LIMÁ
Prefeitâ

Cameiros/Al-, 22 de junho de 202ó.

UBIRATÁNTA MÁRIÀ SÁNTANÀ
Prefeita de Cameiros/ÀL
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tNEXtGIBtLIDAOE N. 4í12026

FUNDAMENTO DO CONTRATO: Este contrato decorre do Processo n" 220262505008
sendo autorizado pelo Despacho da Excelentíssima senhora prefeita, fundamentado em
inexigibilidade de licitaçáo, na forma do disposto no Artigo 74, V, da Lei Federal n" í4.133,
de 1o de abril de 2021 e na Lei Federal n.8.24511991e suas alterações posteriores, mediante
as seguintes cláusulas e condiçôes.

í. CúUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO.
1 .1 Constitui objeto do presente contrato a locação do imóvel, localizado no sitio carrapicho,
SN, Canapi-al, para o funcionamento de uma sala de aula EJA 20 SEGMENTO.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DO LOCADOR.

2.1 . O LOCADOR, além do disposto no Termo de Referência, obriga-se a:
2.1 .1 Entregar o imóvel em perfeitas condiçóes de uso para os fins a que se destina;

2.1.2 Fornecer declaração atestando que não pesa sobre o imóvel qualquer
impedimento de ordem juridica câpaz de colocar em risco a locação, ou, caso
exista algum impedimento, prestar os esclarecimentos cabiveis, inclusive com a
juntada da documentação pertinente, para íins de avaliação por parte da

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPT/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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coNTRATO 82/2026

CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICIPIO DE CANAPI, POR
INTERMEDIO DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO. E O
SENHOR JERIVAN DA SILVA FAUSTINO, NOS
TERMOS ABAIXO ADUZIDOS:

PREÂMBULO:

CONTRATANTES: O Município de Canapi/AL, pessoa jurídicã de direito público interno,
inscrito no CNPJ/MF sob o no 12.367.892/0001 42, com sede na Av. Joaquim Tetê, no 336

- Centro - Canapi/AL, doravante denominado MUNICíPlO, por intermedio da Secretaria de
Educação, com sede na Av. Joaquim Tetê, S/N, Centro - Canapi//Al, representado neste
ato por seu titular, o Sr. Luiz Vieira da Silva, doravante designado simplesmente
LOCATÁRIO, e do outro lado da avença o Sr. Jerivan da Silva Faustino, pessoa física,
doravante denominada LOCADOR, celebrâm o presente CONTRATO DE LOCAÇÃO de
lmóvel, mediante as seguintes cláusulas e condições que se seguem:
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Administração;
2.1 .3 Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel;
2.1 .4 Manter, durânte a locação, a íorma e o destino do imóvel;
2.1 .5 Responder pelos vícios ou deÍeitos anteriores à locação,
2.'l .6 Realizar, junto com o LOCATÁRIO, a vistoria do imóvel por ocasião da
entrega das chaves, para fins de verificação minuciosa do seu estado, fazendo
constar no Termo de Vistoria, parte integrante deste contrato, os eventuais defeitos
existentes;
2.1.7 Responder pelos danos ao patrimônio do LOCATARIO decorrentes de seus
atos, bem como de vícios e defeitos anteriores à locâção, como desabamentos
decorrentes de vícios redibitórios, incêndios provenientes de vícios pré-existentes
na instalaçáo elétrica etc;
2.1 .8 Responder pelos débitos de qualquer natureza anteriores à locação,
2.1 .9 Responder pelas obrigaçóes tributárias incidentes sobre o imóvel, como
impostos e taxas.
2.1.10 Fornecer ao LOCATARIO recibo discriminando as importâncias
pagas, vedada a quitação generica;
2.1.11 Pagar as taxas de administração imobiliária e de intermediações, se
existirem;
2.1.12 Pagar as despesas extraordinárias de condomínio, se houver,
entendidas como aquelas que não se refiram aos gastos rotineiros de manutenção
do edifício, como, por exemplo:

h. obras de reformas ou acréscimos que interessem à estrutura integral do
imóvel;
i. pintura das íachadas, empenas, poços de aeração e iluminaçáo, bem como
das esquadrias externas;
j. obras destinadas a repor as condiçôes de habitabilidade do edifício,
k. indenizações trabalhlstas e previdenciárias pela dispensa de empregados,
ocorridas em data anterior ao início da locação;
l. instalação de equipamento de segurança e de incêndio, de telefonia, de
intercomunicação, de esporte e de lazer;
m. despesas de decoração e paisagismo nas partes de uso comum;
n. constituição de fundo de reserva, e rêposição deste, quando utilizado para
cobertura de despesas extraordinárias;

2.1.13 Entregar, em perfeito estado de funcionamento, os sistemas
existentes (ar-condicionado, combate a incêndio, hidráulico, elétrica e outros
porventura existentes);
2.1.14 Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas para a contrataÇão;
2.1.15 Notificar o LOCATARIO, com antecedência mínima de 90 (noventa)
dias do término da vigência do contrato, quando não houver interesse em prorrogar
a locação;
2.1 .16 Exrbir ao LOCATÁR|O, quando solicitado, os comprovantes relativos
às parcelas que estejam sendo exigidas;
2.1.17 Providênciar a atualização do Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros,
se for o caso:
2.1 .18 lnformar ao LOCATÁR|O quaisquer alterações na titularidade do
imóvel, inclusive com a apresentação da documentação correspondente.

Avenida Joaquim Íetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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g. cúusull reRcetRA - DOS DEVERES E RESPON SABTLTDADES oo locnrÁRto.

3.1 o LOCATÁRIO, alem do disposto no Termo de Referência, obriga-se a.

3. 1 . I Pagar o aluguel e os encargos da locação exigíveis, no prazo estipulado neste
contrato;

3.1.2 Servir-se do imóvel para o uso convencionado, compatível com a natureza
deste e com o fim a que se destina, devendo conservá-lo como se seu fosse;

3.1 .3 Realizar, junto com o LOCADOR a vistoria do imóvel, por ocasião da entrega
das chaves, para Íins de veriÍicaçáo minuciosa do estado do imóvel, fazendo
constar no Termo de Vistoria Íornecido pelo LOCADOR os evêntuais defeitos
existêntes;

3.'l .4 Manter o imóvel locado em condiÇóes de limpeza, de segurança e de
utilização;

3.1.5 Restituir o imóvel, finda a locação, nas condiçóes êm que o recebeu, conforme
documento de descrrção minuciosa elaborado quando da vistoria para entrega,
salvo os desgastes e deteriorações decorrentes do uso normal. Alternativamente,
poderá repassar ao Locador, desde que aceito por este, a importância
correspondente eo orçamento elaborado pelo setor técnico da Administração,
para Íazer Íace aos reparos e reformas ali especificadas;

3.1.6 Comunicar ao LOCADOR qualquer dano ou defeito cuja reparação a este
incumba, bem como as eventuais turbações de terceiros;

3.1 .7 Consentir com a realização de reparos urgentes, a cargo do LOCADOR,
assegurando-se o direito ao abatimento proporcional do aluguel, caso os reparos
durem mais de dez dias, nos termos do artigo 26 da Lei n' 8.245, de 199í ;

3.1.8 Realizar o imediato reparo dos danos verificados no imóvê|, ou nas suas
instalaçôes, provocados por seus agentes, funcionários ou visitantes
autorizados;

3.1 .9 Não modificar a forma externa ou interna do imóvel, sem o consentimento
prévio e por escrito do LOCADOR;

3.í.10 Comunicar ao LOCADOR o surgimento de qualquer dano ou defeito cuja
reparação a este incumba, bem como as êventuais turbações de terceiros;

3.1 . l 1 Entregar imediatamente ao LOCADOR os documentos de cobrança de
tributos e encargos condominiais, cujo pagamento não seja de seu encargo, bem
como qualquer intimação, multa ou exigência de autoridade pública, ainda que
direcionada ao LOCATÁRlO;

3.1 .12 Pagar as despesas ordinárias de condomínio, se existentes, entendidas
como aquelas necessárias à sua administração, como, por exemplo:

Avenida Joaquim Tetê, 336 - CentÍo - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPt Ne 12.367.892/0001-42
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a. salários, encargos trabalhistas, contribuições previdenciárias e sociais dos
empregados do condomínio, se for o caso;

b. consumo de água e esgoto, gás, luz e força das áreas de uso comum;

c. limpeza, conservação e pintura das instalaçôes e dependências de uso
comum,

d. manutenção e conservação das instalaçóes e equipamentos hidráulicos,
elétricos, mecânicos e de segurança, de uso comum;

e. manutençáo e conservação das instalações e equipamentos de uso comum
destinados à prática de esportes e lazer;

f. manutenção e conservação de elevadores, porteiro eletrÔnico e antenas
coletivas;

g. pequenos reparos nas dependências e instalaçóes elétricas e hidráulicas
de uso comum;

h. rateios de saldo devedor, salvo se referentes a período anterior ao início
da locação;

i. reposição do fundo de reserva, total ou parcialmente utilizado no custeio ou

complementação de despesas ordinárias, salvo se referentes a período
anterior ao início da locação.

3.1 .1 3 Pagar as dêspesas de telefone, energia elétrica, gás (se houver), água
e esgoto;

3.1 . '14 Permitir a vistoria do imóvel pelo LOCADOR ou por seus mandatários,
mediante prévia combinação de dia e hora, bem como admitir que seja visitado e
examinado por terceiros, na hipótese de sua alienaçâo, quando não possuir
interesse no exercício do direito de preferência de aquisiçáo @nigo 27 da Lei no

8.245, de 1991);

3.1 .1 5 Cumprir integralmente a convenção de condomínio e os regulamentos
internos, se existentes.

4. CúUSULA QUARTA - DAS BENFEIIOR]AS E CONSERVACÃO

4.1 O LOCATARIO poderá realizar todas as obras, modificações ou benfeitorias sem prévia
autorização ou conhecimento do LOCADOR, sempre que a utilização do imóvel estiver
comprometida ou na iminência de qualquer dano que comprometa a continuação do
presente contrato;

4.1.1 As benfeitorias necessárias que forem executadas nessas situações serão
posteriormente indenizadas pelo LOCADOR;

4.2 As benfêitorias úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e permitem o exercício
do direito de retenção;

(,0

196?

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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4.2.1 Na impossibilidade da obtenção da prévia anuência do LOCADOR, é facultado
ao LOCATÁR|O a realizaçáo da benfeitoria útil sempre que assim delerminar o interesse
público devidamente motivado;

4.2.2 As benfeitorias útêis não autorizadas pelo LOCADOR poderão ser levantadas
pelo LOCATÁRIO, desde que sua retirada não afete a estrutura e a substância do imóvel.

4.3 As benfeitorias voluptuárias serão indenizávets caso haja prévia concordância do
LOCADOR;

4.3.1 Caso náo haja concordância da indenização, poderáo ser levantadas pelo

LoCATÁR|O, finda a locação, desdê que sua retirada não afete a estrutura e a substância
do imóvel.

4.4 O valor de toda e qualquer indenizaçáo poderá ser abatido dos aluguéis, até integral
ressarcimento, no limite estabelecido pelas partes, mediante termo aditivo.

4.5 Caso as modificações ou adaptaçóes feitas pelo LOCATÁR|O venham a causar algum
dano ao imóvel durante o período de locaçáo, este dano deve ser sanado às expensas do
LOCATARIO.

4.6. Finda a locação, será o imóvel devolvido ao LOCADOR, nas condiçóes em que Íoi
recebido pelo LOCATÁRIO, conforme documento de descrição minuciosa elaborado
quando da vistoria pâra entrega, salvo os desgastes e deterioraçôes decorrentes do uso
normal.

5. CúUSULA QUINTA - DO PRAZO PRORROGAcÃo E RESTrrurcÃo.

5.1 O prazo do presente Contrato será até 31 de dezembro de 2026, nos termos do art. 3"
da Lei n. 8.245191 a contar da data de sua assinatura.

5.2 Os efeitos financeiros da contratação só teráo início a partir da data da entrega das
chaves, que deverá ser precedida da assinatura do Termo de Vistoria do imóvel por ambas
as partes.

5.3 O prazo de vigência poderá ser prorrogado, enquanto houver necessidade pública, por
consenso entre as partes e mediante Termo Aditivo.

5.3 A prorrogação do prazo de vigência dependerá da comprovação pelo LOCATÁR|O de
que o imóvel satisfaz os interesses estatais, da compatibilidade do valor de mercado e da
anuência expressa do LOCADOR, mediante assinatura do lermo aditivo.

5.4 Caso não tenha interesse na prorrogação, o LOCADOR deverá enviar comunicaçáo
escrita ao LOCATÁRIO, com antecedência mínima de 50 (sêssentâ) dias da data do término
da vigência do contrato, sob pena de aplicação das sanções cabíveis por descumprimento
de dever contratual.

6. CúUSULA SEXTA - DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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O.t O ltrtUtttCíplO pagará ao LOCADOR o aluguel mensal no valor de R$ 35O,OO (trezentos
e cinquenta reais).

6.2 O pagamento será efetuado, em até 3O(trinta) dias, por meio de Ordem Bancária.

6.2.2 Sobre os valores das faturas não quitadas na data de seus respectivos
vencimentos, incidirá juros de 0,5% (meio por cento) a.m., pro rata dê, desde que
solicitado pelo LOCADOR mediante comunicação escrita à Administração,
constituindo-se por êste eto a mora.

6.3 Os encargos locaticios incidentes sobre o imóvel (água e esgoto, energia elétrica etc.),
cujo pagamento tenha sido atribuído contratualmente ao LOCATÁRIO, serão suportadas
proporcionalmente, em regime de rateio, a partir da data da efetiva ocupação do imóvel.
6.4 O acertamento desta proporçáo se dará na primeira parcela vencível da despesa,
pagando LOCADOR e LOCATÁR|O suas respectivas partes da parcela. Caso o
LOCATÁR|O a pague na integralidade, a parte de responsabilidade do LOCADOR será
abatida no valor do aluguel do mês subsequente. A mesma proporção também será
observada no encerramento do contrato, promovendo-se o acertamento preferencialmente
no pagamento do último aluguel.
6.5 Quando do pagamento ao LOCADOR, será efetuada eventual retenção tributária prevista
na legislaçâo aplicável.
6.6 O LOCATÁR|O não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a sêr efetuada
pelo LOCADOR, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

7. CúUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE.

7.'1 Será admitido o reajuste do preço do aluguel da locação com prazo de vigência igual ou
superior a doze meses, mediante a aplicação do índice de Preços para o ConsumidorAmplo
- IPCA, medido mensalmente pelo lnstituto Brasileiro de GeograÍia e Estatística - IBGE,
desde que seja observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data da assinatura
do contrato, para o primeiro reajuste, ou da data do último reajuste, para os subsêquentes.

7 .2 Se a variaçáo do indexador adotado implicar em reajuste desproporcional ao preço
médio de mercado para a presente locaçáo, o LOCADOR aceitará negociar a adoçáo de
preço compatível ao mercado de locação do município em que se situa o imóvel.

7.3 Caso o LOCADOR não solicite o reajuste até a data da prorrogação contratual, na
pactuação do termo aditivo, ocorrerá a preclusão do direito, e nova solicitação só poderá
ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de í (um) ano, contado na forma
prevista neste contrato.
7.4 O reajuste será formalizado no mesmo instrumento de prorrogaçáo da vigência do
contrato, ou por apostilamento, caso realizado em outra ocasião.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPT/AL - CEP: 57530-000
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6.2.1 Os pagamentos deveráo ser feitos na Conta n" 05437628, Agência n' 3210-
7, Banco do bradesco.

8. CúUSULA oITAvA - DA ooTAcÃo oRCAMENTÁRIA.
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8.1 A presente despesa correrá à conta da DotaÉo Orçamentária descrita abaixo.

Órgão: 05.00 - Sêcretaria Municipal de educação
Unidedê Orçamentária: 05.52- Fundo Municipal e Desenvolvimento da Educaçáo Básica-
FUNDEB
Funcional Programática: 4.019 - Manutençáo das ações do Ensino Fundamental-
FUNDEB 30%

Funcional Programática: 4.023 - Manutenção das ações do ensino de Jovens e Adultos-
FUNDEB 30%

Elemento de Despesa: 3.3.90.36 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física

9. CúUSULA NONA - oA FrscALtzAcÃo.

9.1 A fiscalização do presente contrato será exercida por um representante da

Administração, a ser nomeado mediante Portaria, ao qual competirá dirimir as dúvidas que

surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará ciência à Administração.

9.1.1 A fiscalizaçáo de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a

responsabilidade do LOCADOR, inclusive perante terceiros, por qualquer

irregularidade, ainda que resultante de impeíeiçôes técnicas, vícios redibitórios' ou

emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta,

não implica em corresponsabilidade do LOCATARIO ou de seus agentes e
prepostos.

9.1.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o

nome das pessoas eventualmente envolvidas, determinando o que for necessário

à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

9.1.3. A gestão e fiscalização do contrato seguirão as disposições da Lei n.

14-133121 e os atos normativos regulamentares correspondentes.

9.1.4. As decisôes e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do

contrato deverão ser solicitadas a seus superiores êm tempo hábil, para a adoção

das medidas convenientes.

9.1.5. O LOCADOR poderá indicar um representante para representá-lo na

execução do contrato.

10. cúusULA DÉCIMA - DAS INFRACÕES E DAS SANCÕES ADMINIST RATIVAS.

10.'1. A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos

deveres elencados no contrato, sujeitará o LOCADOR, garantidos o contraditório e a ampla

defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal e nos moldes da Lei 14j3312021
e do Decreto n. 966, de '14 de março de 2022, ou outro que venha a substitui-lo, às
penalidades de:
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b. AdvêÉência em razáo do descumprimento, de pequena relevância, de
obrigação legal ou infração à lei, quando não se justificar a aplicação de sanção
mais grave ou inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória
de pequena relevância, quando não se justiÍicar a aplicação de sanção mais
grave;

b. Multa:

b.1 . Moratória de 2o/o por dia de atraso injustificado, sobre o valor mensal da

contratação;

b.2. Compensatória: entre 0,5% (cinco décimos por cento) ate 30% (trinta por cento)

sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução parcial ou total do objeto;

b.2.2. considera-se inexecuçáo total do contrato o atraso superior a 30 (trinta) dias

no cumprimento do prazo estabelecido no contrato ou entre as partes;

b.2.3. A multa poderá ser descontada de pagamento eventualmente devido pela

contratante decorrente de outros contrelos firmados com a administração pública

municipal.

b.2.4. A aplicação de multa moratória não impedirá que a administração a converta

em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato cumulada de outras

sanções previstas na Lei federal no í4.133, de 2021

e. lmpedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até três anos, a ser aplicada
quando não se.justificar a imposição de outra mais grave, àquele que:

V. Der causa á inexecuçáo parcial do contrato, que supere a gravidade

daquela prevista no inciso I do art. 155 da Lei federal no 14 133121, ou

que causê grave dano à administração, ao Íuncionamento dos serviços
públicos ou ao interesse coletivo;

Vl. Der causa à inexecuçáo total do contrato;
Vll. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente

devidamente .iustificado;
Vlll. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da

contratação sem motivo justificado.

f. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, no caso de:

Vl. o LOCADOR apresentar declaração ou documentação falsa para a
celebraçáo do contrato ou em sua execuçáo;

Vll. o LOCADOR Íraudar a ou praticar ato fraudulento na execução do

contrato;
Vlll. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer

natureza;
lX. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do contrato;
X. Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei Federal n. 12.84612013
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10.2 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o

procedimento previsto na Lei no 14J3312021'

10.3. As multas devidas e/ou prejuizos causados ao LOCATÁR|O serão deduzidos dos

valores a sêrem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou ainda' quando Íor o caso'

serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente'

10.4. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadâs isoladas

ou, no caso áas multas, cumulativamente, sem prejuízo dê outras medidas cabíveis.

*
Prefeitura de o

íí. cúus LA DE IMA PRI EIRA - MEDIDA ACAUT LADO

12. CLÁUS ULA DÉCIMA SEG UNOA - DA ALTE RAcÃo Do CONTRATO

Avenida loaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - cEP: 57530-000
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I 1 ..1 A Administração Pública poderá, motivadamente, adotar providências acauteladoras,

inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou

impossível reparação.

.1 2.1 . Este contrato poderá ser alterado, mediante Termo Aditivo, para melhor adequação ao

atendimento da finalidade de interesse público a que se destina e para os casos previstos

nesteinStrumento,sendoasseguradaaoLocADoRamanutençáodoequilíbÍioeconômiCo-
financeiro do ajuste.

12.2. Caso,por razões de interesse público devidamente.iustificadas, o LOCATARIO decida

devolver o imóvel e rescindir o contrato, antes do término do Seu prazo de vigência, ficará

àispensada do pagamento de qualquer multa, desde que notifique o LOCADOR, por escrito,

com antecedência mínima de 30 (trinta) dias;

12.2.í.Nestahipótese,casonãonotifiquetempestivamenteoLOCADOR'edesdequeeste
não tenha incorrido em culpa' o LOCATARIO ficará sujeito ao pagamento de multa

equivalente a 01 (um) aluguei, segundo proporção prevista no art.4o da Lei 8.245, de 1991

enoart'413docódigoCivil,considerando-seoprazorestanteparaotérminodavigência
do contrato;

,962

'10.1.'l.A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais

sanções.

1 O. í .2. Na aplicação das sanções serão considerados:

l- a natureza e a gravidade da infração cometida;

ll- as peculiaridades do caso concreto;

lll- as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

lV- os danos que dela provierem para a Administração Pública;
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12.3. Se, durante a locaçâo, a coisa locada se deteriorar, sem culpa do LOCATÁR;O e o

imóvel ainda servir para o fim a que se disponha, a este caberá pedir redução proporcional

do valor da locação;

.12.4. Durante o prazo estipulado para a duração do contrato, não poderá o LOCADOR

reaver o imóvel locado (art. 40 da Lei Federal n. 8.24511991)

t3. c USULA DEC IMA TERCE IRA - OA EXTINcÃo coNTRATUAL.

autoridade comPetente.

13.6 O termo de rescisão deverá indicar, conÍorme o caso:

13.6.1Balançodoseventoscontratuaisjácumpridosouparcialmentecumpridos;

13.6.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.6.3 lndenizaçôes e multas.

Avenida loaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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13.1 O LOCATARIO, no seu lídimo interesse, poderá extinguir este contrato, sem qualquer

ônus, em caso de descumprimento total ou parcial de qualquer cláusula contratual ou

obrigação imposta ao LocADoR, sem prejuÍzo da aplicaçáo das penalidades cabíveis.

13.'l .1 A extinção por descumprimento das cláusulas e obrigações contratuais

acaÍela(á a execução dos valores das multas e indenizações devidos ao

iôóÁrnnro, bem cámo a retenção dos créditos decorrêntes do contrato, até

olimitedosprejuizoscausados,alémdassançôesprevistasnesteinstrumento.

13.2 Também constitui motivo para a extinçáo do contrato a ocorrência de qualquer das

hipótesesenumeradasnoartigol3TdaLeinol4l33,de2O2l,quesejamaplicáveisaesta
relação locatícia.

l3.3Noscasosemqueresteimpossibilitadaaocupaçãodoimóvel,taiscomoincêndio,
desmoronamento,desapropriação,casofortuitoouforçamaioretc'oLOCATAR|Opoderá
considerar o contrato resci;dido imediatamente, ficando dispensada de qualquer

prévia notificação, ou multa, desde que, nesta hipótese, não tenha concorrido para a

situação.

13.4 O procedimento formal de extinção contratual terá inicio mediante notificaÇáo escrita,

entreguediretamenteaoLoCADOR,porviapostal,comavisoderecebimento,oUendereço
eletrônico.

13.5 Os casos da rescisão Contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado

o contraditório e a ampla defesa, e precedidos de autorização escrita e fundamentade da

,9 6a

í4. CúUSULA DÉCIMA QUARTA - OA PUBLICAÇÃO.
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14.1 - Caberá ao LOCATÁR|O providenciar, por sua conta, a publicação resumida do
contrato, que é condição indispensável para a sua eficácia, conforme preceitua o art. 94 dâ

Lei 14.13312021.

íS.1 - Os casos omissos ou situações não explicrtadas nas cláusulas deste contrato serâo

decididos pelo LocATARlo, segundo as disposiçôes contidas na Lei no 8.245, de 1991, e
na Lei no 14.1 33, de 2021 , subsidiariamente, bem como nos demais atos normativos

correlatos, que fazem parte integrante deste contrato, independentemente de suas

transcrições.
15.2 Esie contrato continuará em vigor em qualquer hipótese de alienação do imóvel locado,

na forma do artigo 80 da Lei no 8.245, de '1991, ficando desde já autorizada a

averbação deste instrumento na matrícula do imóvel junto ao OÍicial de Registro de lmóveis

competente.

í6. CúUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO.

16.1 Fica eleito o foro do Município da Contratante, com renúncia expressa a qualquer outro,

por mais privilegiado que seja ou venha se tornar, para dirimir quaisquer questóes que

possam advir do presente Contrato.

E assim, por estarem assim,iustas e acordadas, após lido e achado conforme, as partes

assinam o presente instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e forma para um só efeito

legal.

'Q0+

rF.-*y\l a^
Josélia Melo de Lima

Locatária

ol,il,to fJ;
Silvã Faustino

daíe,L/ú
Jerivan da

Locador

,952

I5. CúUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSICÔES GERAIS.

Canapi/AL, 08 de Junho de 2026
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I
a natureza e a gravidade da infraçào cometida e sem prejuízo da

responsabilidade civil e cnminal que seus atos ensejaÍem.
10.64s multas prcvistas nesta cláusula. câso scjam aplicâdas. sarâo

descontadas por ocasião de pagaoentos futuros ou serão pagas por
meio de Documento de ArÍecadaçâo Municipal (DAIO pela futura
orgaíização no prâzo que o despacho de sua âplicâção deterÍninát.
10.7Âs sançôes Íixadas nesta Cláusula serào aplicadas nos autos do
processo de gestão do teíno, no qual será âssegurado à oryaíizâção o
contraditório e a ampla dcfesa.

I I.CLÁUSULÀ DÉCIMA SEGIINDA - DA RESCISÃO
1l.l A inexecuçào total ou parcial deste termo enseja a sua Íescisão.

conforme disposto nos ârtigos 77 a 80 da l.ei n.' 8.ó66193.

I 1.2 A Íescisão deste termo pde ser:
I 1.2.IDetermiDada por ato unilateral e escrito do mudcipio, nos casos

enumerados íos incisos I a XII e XVII do aíigo 78 da tri
mencionada, notificândo-se a oÍganização com a antecedência, exceto
quanlo ao inciso XVII;
I l.2.2Ami8ável, por acordo enrrc Às paíes. reduzida a termo no
processo de Convênio, desde que haja conveniência para o muíicipio:
l l.2.3Judicial. nos termos da legislação vigente sobre a matéria.
ll.3 A rescisão âdministrativa ou âmigável deve §er precedida de

autorizâçio escrita e fundamentada da autoridade competente.
I l.4Os casos de rescisão devem ser formalmente moÚvados nos âutos

do processo, assegurado o contrâditório e a amplâ defesa-

I 1.5 A orgâ[ização reconhece todos os direitos do municipio em caso

de eventual resciúo do termo.

I2.CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA _ DAS DISPOSIÇÔES

GERAIS
12. Quaisquer omissões ou loleiância de uma dâs paíes, no exigir o
esrito cumgrimetrto dos termos e condições deste Termo ou âo

exercer qualquer prerrogativa dele decorÍente, não constituirá
reoovaçào ou renúncia e nem afetará o direim das panes de exercêJo
a qualquer tempo.
I3- CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO
13.1 Asquestõ€s decorrentes <la execução deste lns§utnento quc não

possâm ser dirimidas administrâtivamente serão processâdâs e

iulgadas no Foro da Comarca de Malâ Grâde/AL, que prevalecerá

sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Para firmeza c validade do que foi pâctuado, lavra-se o presente

instrümento eú 2 (duas) üas d€ igual te.r e forma, para quc surtam

um só efeito, as quais, depois de lidas, são a§sinadas p€los

representrntes das pâf tes.

Canapi/Al, l Sde juhode 2026.

JOSÉLIA MELO DE LIMÁ
Prefeito (a) Municipâ1, de Canapi

Se.retâia Municipal de Culnria
MIGUEL NETO DE CÁRVÀLÍIO BÀRBOSÁ
Secreúrio (a) Municipal de Culruta

LAYSA CELESTE DE MELO CÁBL4L
IBeneficiário]

Publicrdo por:
Caio Matheus de Oliveira RibeiÍo
Códtgo Identlfi crdorr57EE25 | 3

SECRETARIÀ MUNICIPAL DE EDUCACAO
EXTRATO DO CONTRATO N" 82/2026

EXTRATO DO CONTRÀTO N. 82/202Ô

INEXIGIBILIDADE DE LICÍTAÇÃO 4I /2026;
Fundamento [,egal: aí. 74, inciso V, § 5", inciso II, da Lei 14.133 de

I' de abril de 202 I .

Contratante: MUNIChIO DE CANAPI
Contratâdoi Jerlvan da Sllvr Faustltro
Objeto: locaçào de imóvel, destilado o funclotr.merto de umr §rl.
de aüh E.JA 2'SEGMENTO.
Valor Mensal: R0 350,00 (trezitrtos € cltrqu€nta Íeals)

www.diariomunicipal.com.br/ama 26

6.54Ícar com todâs as despesas. diretâs e indiretâs decorÍentes do

cuÍnp.imento dâs obÍigâçôes âssumidas, enquanto peÍdurâr a vigêEcia
do convênio. sem qualqucÍ ônus à contratânte;
6.6Responder por todos os ôüus com salários, encargos sociais e

legais, impostos e seguÍos relativamente âos seus empregados:
ó.TArender pmntameote quaisquer exigências do representaote da
Admin istràçâo.

7.CLÁUSULÀ SÉTIMÀ - DO ÂCOMPANHÀMENTO E DA
FrscÂLrzAÇÀo
7.1 Osúabalhos seÍão supervisionados por técnicos da Secrearia
responsável. com poderes para veíficar se os serviços especificados

estâo sendo executados de acordo com o previsto, analisâÍ ê decidir
sobre proposiçôes que visem melhomr a execução do termo, fâzer
advenêlcias quaoto a qu quer falta, aplic& multas e deÍlrâis ações

necessárias ao bom andamento dos serviços:
7.2 Ficaâ critério dâ selretari4 sempre que julgâr neccssá.io,
convoca! reuniôes com a equipe convcncnte para acompanhâmento
das etâpas e csclaÍeaimento de cvcntuâis dúvidas;
7.3 Á execuçào do convênio será fiscalizada por servidor (es)

designado (s) pela Administração ou por profissional da área

especialmente coítratado;
7.4 A fiscalização será cxercida no interesse da AdministrÀção e não

exclui nem reduz â Íesponsabilidade da convenente, inclusive p€rante

teÍceiros, por quaisquer irregulâÍidâdes, e, na sua ocorrência, não
implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agenles e

\,/preposlosi
7.5 Quaisquerexigências da fiscalizâçào, inerentes ao objeto do

contrato, deverão seÍ paontamenÍe atendidâs pela convenente.

8.CLÀUSWÂ OITAVA - DA LIQTJ'IDAÇÀO E DO
PACAMENTO
8.1 O pagamento dos recúsos à convenelrte §e dará íâ forrna indicâda

pela Lei Muricipal n' 148 dê 2017 a fim de garantir a plenâ execução

do pretendido.
8.2 Apóso término da execuçâo, no prazo de 30 (trinta) dias.
pronogáveis, â organização deverá apreseÍrtar relaório de pÍesta{ão

de contas, o qual deve ser apÍeseítado com notâs fiscaiífaturâs no

valor global das atividades realizâdas.
8.340 término do convênio devenÁ ser apresentâdo, ainda, o Relatório
FinÂ1, com o regisüo dos resultados alcaoçados e a avaliaçào do
processo realizada pclos beneficiários e pela equipe técnica.

9.CLÁUSULA NONA _ DÂ VIGÊNCIA E EXECUÇÂO
9.1 O prazo de vigêícia está vinculado ao presente exercício

financeiro.
9.2 A vigência estabelecida neste termo poderá ser prorrogada, desde

que haja a devidâ justiÍicativa e que sejam observâdâs âs

determinaçôes legais peÍinentes.

.VIO.CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÔES
l0.l Emcaso de inexecuçâo parcial ou total dâs condiçôes pactuadas,

eÍÍo ou demoür na exccução, garÀBtida a prcvia dcfesa, 6cará a
orgaoização sujeitâ às sanções indicadas abaixo, sem prejuizo de

ouüas previstas na legi§lação vigente:
a)Advenência formal;
b)MulÉ de 0,3ol" (três décimos percentuais), câlcülâdâ sobre o vâlor
totâl do tcrmo;
c)Multa de 0,5% (cinco décimos percentuais), calculada sobre o valor
tolal do termo;
d)Multa de âte J% (cinco por cemo). calculada sobrc o valo r total do

termo;
l0-2Especificâmenle quanto âl§ hipoleses descritâs âbâixo. a futurâ
organização estaní sujeita às seguintes sânções, sem prejuizo da

rcsponsabilidade civil e criminal que seus âlos enseJarem:

l0.3Falhâs ou irreguladdades que íão aciúretem prejuízos à

Administràçâo, considemdas a natureza e a gravidade da inÍiação
cometida: aplicaçào da sanção prevista na alineâ "4" do item l0.l;
lo.4Reincidência eÍn falhas ou irregulaÍidades já punidas com
advenência formal: aplicaçào da sanção previstâ na alinea "d" do item

10.1. por ocorrência;
l0.5Na oco.rência de falhas ou irreSularidades difcrentes daquelas
indicadas no item anterior, a Administtação poderá aplicar à futura
organização quaisquer das sânções listadas no item 10.1. consideradas

I
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Vigênciat 3l/1212026
Celeb.ação: 08/06/2026

Signarários: Josélis Melo dê Limr c Jerivrn ds Silvr F.nstino

Publicsdo por:
Iâgo Emanuel da Costa Damasceno

Código Id€ntlílcrdor: l3El 8888

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCÀCAO
EXTRÂTO DO CONTRATO :{" 82/202ó

L,XTRÁ TO DO CONTRAIO N' 82/2026

INEXTCTBTLIDADE DE LICITAÇÂO4t/2026;
Fundamento ll,gal'. atl. 7 4, inciso V, § 5", inciso II, dâ ki 14.133 de

l'de abril de 2021.
Contratante: MUNICiPIO DE CANAPI
Contratado: Jerivan dr Sllva Fausdío
Objeto: locação de imóvel, desrinado o futtcioramento d€ uma §al.
de aule EIA 2' SEGMENTO.
Valor Mensal: R§ 350,00 (trez€nto3 e cioquertr re.ls)
Vtgênciàt 3111212026
Celebraçâo: 0E/06/2026
Signaüiriosr Jo3éllr Melo de Lims e JcíivrD dr SllYr Fru.titro

Publicrdo por:
Iago Emanuel da Costa Dâmâsceno
Cródigo Idertltrcrdor!CC89557D

SECR.ETARIA MUNICIPAL DE EDUCÀCAO
EXTRÁTO DO CONTRATO N' 86/202ó

FXTRATÔ DO CONTRATO N' 86/202ô

ÍNEXIGIBILIDADE DE LICITÀÇÀO 461202ó;

Fundamento trgal: aí. 74. inciso V, § 5', inciso II, da tri 14.133 de

I' de abril de 202 I .
CONt'AtâNtC: MUNICÍPIO DE CANAPI
Conratado: Mrrir Nlv.nia Vieirr
objeto: locação de imóvel, destinado o funclontmênto do srllo
d€3dn.do . srh de rulr EJA.
Valor Mensal: RÍ 350,00 (trcz.uto3 e clDquêntr rerls)
Yigênci* 3l/1212026
Celebraçâo: lÜn6l2026
Signatários: Josélh Melo de Liúr e Marla Niv.nl. Vlelra

Publlcrdo por:
Íago Emânuel da Costa Dâúâ§ceno

Código Idertifi crdor:28F330 I B

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO
RATÍFICAÇÀO DA CONTRATAÇÀO:

RATITIC,{CiO DA CONTRAT,4CÃO:

Tenho por sâtisfeitâs as Íaáes apresentadas no processo em êpígafe,
bem como. as informações procedentes do Procurador Municipal.
RATIFICO os entendimentos Íirmados ao tempo em que

AUToRIZO Locação do imóvel situado no Sitio serrinha, S,/}.l -
Canapi/Al, para o futrciotrrmelto do sdlo destiÍrdo r 3.lr de ruh
8JA. PeÍtencente a sêíhoÍa Maria Niva.nia Vieira. sob os

fundamentos do aÍigo art. 74, inciso V, § 5', inciso II, da Lei
14.133?021. em atendimento a solicitação da Secretaria Municipal
Educaçào.

Publique-se o prese[te despacho, no prazo legal, como condição de

eficácia dos atos.
E pôÍ fim, considerândo as deteÍminaçôes firmâdas, seguem os autos
para a formalizaçào do instrumento conlrahral com a respecÚva

publicaçào. e. em seguida. pam a secretaria de origem pam empenhâr
e providenciar a emissão dâ respectiva notâ de empenho, no§ termos
da Íâtificação.
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JOSÉLIA MELO DE LIMA
Prefeitâ

Publlcrdo Por:
Iago EÍnânuel dâ Costa DamasceDo

Código Idendncrdor; I l9247AB

SECRETARIA MUNICIPÀL DE EDUCACAO
RATIFICAÇÀO DA CO!'iTRATAÇÁO:

RATIFICACÀO DA CO\TRATACÃO:

Tenho por salisfeitas as razôcs apÍcscntadas no proccsso em çigrafe,
bem como, as informâções pÍocedentes do Procur'Âdor Municipal,
RATIFICO os eltendimcntos Íirmados ao aempo em que

ÂUTORJZ0 lrcaçâo do imóvel situado no sitio c$rapicho, SN,
canapi-al, para o funclorumênto de uma s.Il de rul. EJA 2'
SEGMENTO, peíeícente ao senhor Jerivan dâ Silva Faustino, sob

os fundamentos do artigo aÍt. 74, inciso V, § 5", inciso II, da t.Ei

l4.l33l2'2l. em atendimento a solicitação da Secretaria Municipal
Educação.

Publique-se o presente despacho, no prazo legâI, corno condição de

eficácia dos atos.
E por fim, considemndo as deiermidâçõ€s firmadas, seSuem os auros

para a formalização do instÍumento conratual com a respectiva
publicação, e, em seSuida, para a secretaria de oÍigem parà emp€nhaJ

e providenciar a emissão da Íespectiva notâ de empenho, nos termos

da ratificâção.

Câíapi, 08 de junho de 2026

JOSÉLIA MELO DE LIMÀ
Prefeita

Publicâdo por:
Iago Ernanuel da Costa Damâsceno
Código Identtllcrdor:ECBA30B7

ESTADO DE ÀLAGOÀS
PRE§EITURA MUNICIPÀL DE

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CÀRNEIROS-AL
AVISO 008/,026 DE DISPENSA DE LTCITAÇÃO
Nos termos do art. 75, §3", da Lei n" 14.13312021, o Município de

CaÍneiros/Al- informa que prelende cobtlzttar emprcsa para execuçÀo

dos Serviços de Confecção de Vestimenta e Àcrssórios parâ a Banda

FanfÀrra, conüdando às emprês:rs interessâdas a aprêsentarem,
proposta no prazo de 03 (três) diâs úteis. O Edital/Termo de

referência. deveÍá ser solicitado atrlvés do e-mail:
cameiros.licitacoes@gmail.com. A paíicipação se dârá com o envio
da Proposta de pÍeços e documcntos de habilitação cxigidos no Edital
através do mesúo endereço eletsônico, a paíir do dia 231062026 às

08:00h, até o dia 26106/2026 às 23:59h que após estâ data haverá ô

eúceÍramento e na opoÍunidâde â Administração escolherá a proposra

mais vantajosa com a divulgação do vencedor no DiiiÍio Oficial do§

Münicípios Âlagoanos-AMA

CameiroVAl, 22 de juúo de 2026.

UBIRÁTANIA MÀRIÁ SÀNTANÀ
Prefeita de Cameiros/Al

Publicrdo por:
Amaldo de Arâujo Alecio

Códlgo Identillc.dor:4CAEC0E2

E§TÀDO DE ALACOÂS
PRtrFEITURA MUNICTPÀL DE CEÃ PRETÂ

SECRETARIA MUNICIPAL DE f,DUCAÇÃO
AVISO DE DISPENSÁ ELETRÔNTCA

Canapi. l0 dejunho de 2026.


